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Resumo

O processo de desenvolvimento econômico é apontado como um dos principais fatores da degradação ambiental, influenciando diretamente na saúde dos seres humanos. De acordo com Bourckhardt (2010), no atual modelo de produção prevalece à ideologia do consumo, o que leva os indivíduos a aceitar as “necessidades” e imperativos do capital. Desta maneira, o uso intensivo de agrotóxicos tem sido impulsionado para atender a crescente demanda de produção agrícola, o que representa atualmente um grave problema a saúde: dos produtores, dos trabalhadores, do meio ambiente e dos consumidores. Neste sentido, o objetivo do presente estudo é problematizar a relação meio ambiente, processos de produção com agrotóxicos e saúde coletiva, bem como compreender essa relação com o direito ao aleitamento materno, pois, conforme publicações, a riscos vividos por nutrizes acerca da contaminação do leite materno por resíduos de agrotóxicos. 

Introdução
A produção da pesquisa foi possível devido a estudos acerca do direito ao aleitamento materno, como um direito à vida, a partir do Trabalho de Conclusão de Curso, e também, devido a aproximações dos estudos e discussões do Programa de Educação Tutorial (PET), que tem como um dos objetivos, a produção de pesquisas científicas na área do Meio Ambiente e Usos Sustentável dos Recursos Naturais. O PET está vinculado ao curso de Serviço Social da Unioeste, campus Toledo. Neste sentido, as discussões possibilitaram fomentar o interesse em pesquisar e relacionar à temática aleitamento materno e meio ambiente, pois ambos são direitos garantidos aos indivíduos. Assim, compreendendo que a saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer, entre outros, na qual engloba uma série de condições que devem estar apropriadas para o bem estar do ser humano, o leite materno é o primeiro alimento na qual a criança recebe, sendo um dos fatores mais importantes para o desenvolvimento saudável do bebê, portanto, é direito da criança receber um leite saudável, livre de contaminações por resíduos de agrotóxicos, bem como a um meio ambiente ecologicamente equilibrado.
Materiais e Métodos
Para a produção serão utilizados conhecimentos teóricos e práticos. Conhecimentos absorvidos através de leituras e estudos, de livros, legislações e documentos, entre outros matérias bibliográficos, e de discussões adquiridas de orientações dadas pelo professor responsável. O presente estudo terá como base o estudo bibliográfico acerca das temáticas.
Resultados e Discussão
Compreendendo que a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, e entendendo a alimentação como fator determinante para o bem-estar do ser humano, permite-se compreender que o aleitamento materno é uma estratégia natural de garantir a saúde das crianças desde os seus primeiros dias de vida, bem como garantir o direito à alimentação expresso no ECA, no artigo 4º. 
Desta maneira, o aleitamento materno é um dos fatores mais importantes para o desenvolvimento saudável do bebê, pois além de ser um alimento completo do ponto de vista nutricional, o leite materno é rico em proteções imunológicas, que protegem o bebê de inúmeras doenças alérgicas e/ou crónicas, diminuindo as interações hospitalares e o risco de diarreia e desidratação de acordo com Marques, Lopez e Braga (2004). 
Assim, segundo Genovez (2005 apud PAULA 2010) o leite materno pode ser considerado uma solução viva, com mais de 200 substâncias (água, proteínas, células, sais minerais, carboidratos e gorduras), promovendo o desenvolvimento adequado do sistema imunológico e a maturação do sistema digestivo e neurológico do bebê, além de proporcionar ao recém- nascido todos os nutrientes adequados para seu desenvolvimento até os seis meses de vida.

Partindo da premissa que o aleitamento materno é um direito da criança, direito à vida, a alimentação e saúde, e compreendendo que o leite materno é a única fonte de alimentação dos recém-nascidos até os seis meses de idade - pelo menos deveria ser, conforme recomendado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), a grande preocupação atualmente é acerca da contaminação do leite materno por resíduos de agrotóxicos. 
Segundo Bourckhardt (2010) no modo de produção capitalista, além da exploração da força de trabalho, existe para além, à exploração dos recursos naturais. A natureza é incorporada e submetida aos imperativos da reprodução capitalista na medida em que possibilita a redução dos custos da produção e a obtenção de lucros fáceis e imediatos. Assim, de acordo Palma (2011) o uso intensivo de agrotóxicos tem sido impulsionado para atender a crescente demanda de produção agrícola, devido ao desenvolvimento econômico de produção, o que implica na degradação ambiental e coloca em risco a saúde dos produtores, trabalhadores e consumidores de produtos agrícolas.  E mais além, o uso massivo de agrotóxicos promovido pela expansão do agronegócio está contaminando a água, o ar e os alimentos, sobretudo, o leite materno, segundo Londres (2011).
O Brasil começou a utilizar agrotóxicos em larga escala a partir da década de 70, quando eles foram incluídos nos financiamentos agrícolas juntamente com os adubos e os fertilizantes químicos, e atualmente ocupa a liderança mundial de consumo de agrotóxicos, sendo que esses são os principais responsáveis por diversos problemas de saúde e impactos ambientais. Mas além, o uso de agrotóxico também gera impactos sociais e sanitários consequentes das atividades produtivas que geram produtos e serviços. Esses impactos são agravados pela ampla utilização desses produtos, o desconhecimento dos riscos associados a sua utilização, o desrespeito às normas de segurança, a livre comercialização, a pressão comercial por parte das empresas produtoras e distribuidoras e os problemas sociais presentes no meio rural, conforme Palma (2011).
Assim, o Estado de Mato Grosso se destaca como um dos grandes produtores agrícolas e consumidores de agrotóxicos no Brasil, tendo Lucas do Rio Verde como município destaque na produção de soja, milho safrinha e grande consumidor de agrotóxicos dentro do estado. Um estudo coletou amostras do leite de nutrizes do município de Lucas do Rio Verde (MT), e em 100% delas foi encontrado ao menos um tipo de princípio ativo de resíduos de agrotóxicos. Ainda, o mesmo estudo mostrou que a população residente neste município está exposta aos agrotóxicos a 136,35 litros/habitante, uma exposição cinco vezes maior que a média do estado e trinta e sete vezes maior que a média nacional.
Ainda, as crianças são particularmente as mais vulneráveis à exposição de agentes químicos presentes no ambiente devido as suas características fisiológicas. Sendo assim, quaisquer agentes químicos presentes no ar, água, solo e alimentos têm probabilidade maior de ser absorvidos por crianças do que por adultos.

Conclusões

Foi possível concluir, de acordo com Palma (2011) que a criança que se alimenta do leite humano está no ápice da cadeia alimentar e assim pode receber uma maior carga de contaminantes eliminados por esta via. Ou seja, o leite humano que deveria ser fonte de nutrição e alimentação saudável, se torna fonte de contaminação para o lactente.

Sendo assim, a grande preocupação com a contaminação do leite materno deve-se ao fato dele ser a única fonte de alimentação dos recém-nascidos, e o fato das crianças apresentaram maior vulnerabilidade a contaminação por resíduos de agrotóxicos. 

Para além, reconhecer as crianças como sujeitos de direitos e deveres específicos, significa proporcionar a estes indivíduos condições adequadas para o seu pleno desenvolvimento, sendo que a família, a sociedade e o Estado devem garantir direitos fundamentais à vida, à saúde, à liberdade, ao respeito, à dignidade, à convivência familiar e comunitária, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, à profissionalização e à proteção no trabalho, conforme o ECA (2015).

Portanto, caminhos são possíveis para rever este quadro, cabe ao Estado tomar providências quanto o uso abusivo desses produtos, pois é direitos de todos e dever do Estado a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem como a uma sadia qualidade de vida. 
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